
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.147.273 - RS (2009/0126851-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARLIESE RECH 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S) - RS042204 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EX-CELETISTA. CONTAGEM 
DE TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE INSALUBRE. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RENÚNCIA À 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Conforme orientação jurisprudencial predominante desta Corte, 
a pretensão de revisão de aposentadoria para a contagem do 
tempo de serviço insalubre exercido durante o regime celetista 
está sujeita ao prazo quinquenal de cinco anos, sob pena de 
prescrição do fundo de direito.

2. A jurisprudência desta Corte Superior, ao apreciar casos 
análogos ao dos autos, firmou-se no sentido de que "Não ocorre 
renúncia da Administração Pública à prescrição referente à ação 
de revisão de aposentadoria na hipótese em que reconhece, 
através das Orientações Normativas MPOG nº 3 e 7, de 2007, o 
direito à contagem de tempo de serviço especial para 
aposentadoria de servidor público, pois não foram 
expressamente incluídos por aqueles atos administrativos os 
servidores que, à época, já se encontravam aposentados e 
tiveram suas pretensões submetidas aos efeitos da prescrição" 
(AgRg no REsp 978.991/RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), 
SEXTA TURMA, julgado em 9/4/2013, DJe 22/4/2013).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.147.273 - RS (2009/0126851-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARLIESE RECH 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Agrava-se de decisão da eminente Ministra Marilza Maynard 

(Desembargadora Convocada do TJ/SE) que deu provimento ao recurso especial, da 

União para reconhecer a prescrição do fundo de direito.

Consta dos autos que MARLIESE RECH ajuizou ação ordinária 

objetivando a contagem, conversão, expedição de certidão, averbação e revisão de 

tempo de serviço prestado sob condições especiais, no período que laborou no regime 

celetista até o advento da Lei n. 8.112/90, para fins de aposentadoria.

Em suas razões, sustenta a agravante, em síntese, que: a) "a 

Administração Pública – Ministério da Saúde e do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (MPOG) – expressamente renunciou à prescrição, quando da 

edição do ato administrativo de reconhecimento do direito revisional aqui vindicado" 

(Orientações  Normativas MPOG n. 03/2007 e 07/2007) – e-STJ fl. 391; b) o termo inicial 

para fluência do prazo prescricional só poderia ter início com a homologação do ato 

concessivo de aposentação pelo Tribunal de Contas da União, por se tratar de ato 

complexo; c) deve-se reconhecer a incidência da Súmula n. 85/STJ; e d) a 

imprescritibilidade da pretensão deduzida, em razão do caráter alimentar do direito 

perseguido.

Pugna pela reconsideração da decisão objurgada, ou pela apreciação 

da matéria pelo colegiado.

O feito foi-me atribuído em 7/4/2016 (e-STJ fl. 415).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.147.273 - RS (2009/0126851-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, o recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir 

os fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser 

integralmente mantida.

Conforme bem salientado na decisão agravada, é firme a 

jurisprudência desta Corte de que a pretensão de revisão de aposentadoria para a 

contagem do tempo de serviço insalubre exercido no regime celetista está sujeita ao 

prazo quinquenal de cinco anos, sob pena de prescrição do fundo de direito.

In casu, o ato que concedeu a aposentadoria ocorreu em 13/10/1992, e 

a ação somente foi ajuizada em 1º/12/2005, após, portanto, o prazo prescricional de 

cinco anos. A propósito, transcrevo os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EX-CELETISTA. REVISÃO DA APOSENTADORIA PARA 
INCLUSÃO DE TEMPO TRABALHADO EM ATIVIDADE 
INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INCIDÊNCIA 
DO DECRETO 20.910/32. PRAZO DE CINCO ANOS CONTADOS 
DO ATO DE APOSENTADORIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
revisão do ato de aposentadoria para a contagem especial do 
tempo de serviço insalubre exercido durante o regime celetista 
submete-se ao prazo prescricional de cinco anos contados da 
concessão do benefício, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/32. Precedentes: AgRg no AREsp 228.972/SC, Rel. Ministra 
Diva Marlerbi (Desembargadora convocada do TRF 3ª Região), 
Segunda Turma, DJe 11/3/2013; AgRg no AREsp 11.331/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4/6/2012.

2. No caso dos autos, embora o ato de aposentadoria da agravante 
tenha sido emitido em 1996, a ação ordinária somente foi ajuizada 
em 5/6/2006, estando, assim, configurada a prescrição do fundo de 
direito.

3. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida 
pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ, tendo em conta que a parte recorrente não procedeu ao 
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necessário cotejo analítico entre os julgados, deixando de 
evidenciar o ponto em que os acórdãos confrontados, diante da 
mesma base fática, teriam adotado a alegada solução jurídica 
diversa.

4. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AREsp 232.845/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/9/2013, DJe 
17/9/2013.)

ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - SERVIDOR PÚBLICO - REVISÃO DA 
APOSENTADORIA PARA INCLUSÃO DE TEMPO TRABALHADO 
EM ATIVIDADE INSALUBRE -  PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO - INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32 - PRAZO DE 
CINCO ANOS CONTADOS DO ATO DE APOSENTADORIA - 
PRECEDENTES.

1. É quinquenal o prazo de prescrição do pedido de revisão do ato 
de aposentadoria para contagem especial de tempo de serviço 
prestado de forma insalubre.

2. Transcorridos mais de cinco anos entre a inativação do servidor 
e o ajuizamento da ação, ocorre a prescrição do fundo de direito.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 155.582/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, DJe 10/5/2013.)

Além disso, em julgados análogos ao presente, esta Corte Superior 

consolidou entendimento de que "Não ocorre renúncia da Administração Pública à 

prescrição referente a ação de revisão de aposentadoria na hipótese em que 

reconhece, através das Orientações Normativas MPOG nº 3 e 7, de 2007, o direito à 

contagem de tempo de serviço especial para aposentadoria de servidor público, pois 

não foram expressamente incluídos por aqueles atos administrativos os servidores que, 

à época, já se encontravam aposentados e tiveram suas pretensões submetidas aos 

efeitos da prescrição" (AgRg no REsp 978.991/RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado 

em 9/4/2013, DJe 22/4/2013).

Nesse mesmo sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. REVISÃO DO ATO DE APOSENTADORIA. 
CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO EM ATIVIDADE 
INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO 
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1. Esta Corte Superior firmou entendimento segundo o qual a 
prescrição da pretensão à revisão do ato de aposentadoria, com a 
inclusão de tempo de serviço insalubre, alcança o próprio fundo de 
direito, não havendo falar em relação de trato sucessivo. 
Precedentes. 

2. Ademais, o entendimento consagrado é no sentido de que "não 
corre renúncia da Administração Pública à prescrição referente à 
ação de revisão de aposentadoria na hipótese em que reconhece, 
através das Orientações Normativas MPOG 3 e 7, de 2007, o 
direito à contagem de tempo de serviço especial para 
aposentadoria de servidor público, pois não foram expressamente 
incluídos por aqueles atos administrativos os servidores que, à 
época, já se encontravam aposentados e tiveram suas pretensões 
submetidas aos efeitos da prescrição". Precedentes. 

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.505.630/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 18/6/2015, DJe de 30/6/2015.)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DA 
APOSENTADORIA PARA INCLUSÃO DE TEMPO TRABALHADO 
EM ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32. RENÚNCIA À 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. A pretensão de revisão do ato de aposentadoria tem como termo 
inicial do prazo prescricional a concessão do benefício pela 
Administração. Transcorridos mais de cinco anos entre a 
aposentadoria do servidor e o ajuizamento da presente ação, 
torna-se manifesto o reconhecimento da prescrição do fundo de 
direito. Precedentes: AgRg no REsp 1213120/PR, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 
25/3/2014; AgRg no AREsp 155582/SC, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, DJe 
10/5/2013. 

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, não ocorre renúncia da 
Administração Pública à prescrição referente a ação de revisão de 
aposentadoria na hipótese em que reconhece, por meio das 
Orientações Normativas 3 e 7, de 2007, do MPOG, o direito à 
contagem de tempo de serviço especial para aposentadoria de 
servidor público, pois não foram expressamente incluídos por 
aqueles atos administrativos os servidores que, à época, já se 
encontravam aposentados e tiveram suas pretensões submetidas 
aos efeitos da prescrição. Precedente: AgRg no AgRg no REsp 
1405953/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 5/12/2013. 

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.242.708/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 8/4/2014, DJe de 24/4/2014.)
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PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL APOSENTADO. EX-CELETISTA. 
CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE INSALUBRE. 
REVISÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. RENÚNCIA DA PRESCRIÇÃO. OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos 
modificativos, para sanar a omissão quanto à renúncia da 
prescrição pela Administração.

(EDcl no AgRg no REsp 1115292/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/11/2012, DJe de 22/11/2012.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0126851-9 REsp 1.147.273 / RS

Número Origem: 200571000415640

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARLIESE RECH 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S) - RS042204 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLIESE RECH 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S) - RS042204 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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